
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.233.316 - RS (2011/0020301-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : ASSOCIACAO DOS PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE 

- OSORIO/RS 
ADVOGADO : NEI LUÍS SARMENTO E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. PAGAMENTO 
INDEVIDO. ARTIGO 4º DA LC 118/2005. DETERMINAÇÃO DE 
APLICAÇÃO RETROATIVA. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. CONTROLE DIFUSO. CORTE ESPECIAL. 
RESERVA DE PLENÁRIO. DIREITO INTERTEMPORAL. FATOS 
GERADORES ANTERIORES À LC 118/2005.  APLICAÇÃO DA TESE DOS 
"CINCO MAIS CINCO". RECURSO ESPECIAL REPETITIVO RESP N. 
1.002.932-SP. APLICAÇÃO DO ARTIGO 543-C DO CPC. 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 4º, SEGUNDA PARTE, DA LC 
118/05. JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA NA CORTE ESPECIAL (AI NOS 
ERESP 644.736/PE).
1.  Os embargos de declaração são cabíveis quando a decisão padece de omissão, 
contradição ou obscuridade, consoante dispõe o art. 535 do CPC, bem como para sanar 
a ocorrência de erro material, vícios inexistentes na espécie.
2. Quanto à aplicação imediata da inovação introduzida pelo artigo 3º da LC 118/2005, 
este Tribunal, por sua Corte Especial, no julgamento dos Embargos de Divergência no 
Recurso Especial n. 644.736/PE, realizado em data de 6/6/2007, assentou a orientação 
de que o art. 3º da LC 118/05 não contém disposição meramente interpretativa, mas, ao 
contrário, inova no plano normativo, ofendendo os princípios da autonomia, da 
independência dos poderes, da garantia do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da 
coisa julgada, o que justificou a declaração de inconstitucionalidade do dispositivo de lei 
(art. 4º, segunda parte, da LC 118/05) que determina a aplicação retroativa daquela 
norma. 
3. A declaração de inconstitucionalidade do art. 4º, segunda parte, da LC 118/05 
declarada pela Corte Especial do STJ, nos termos do que dispõe o art. 97 da 
Constituição da República, vincula os demais órgãos julgadores deste Tribunal e 
dispensa nova submissão da matéria ao órgão especial (art. 481, parágrafo único, do 
CPC). 
4. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 

Documento: 1059755 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/05/2011 Página  1 de 4



 
 

 

Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, rejeitar os embargos 
de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki 
e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de maio de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator

Documento: 1059755 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/05/2011 Página  2 de 4



 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.233.316 - RS (2011/0020301-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : ASSOCIACAO DOS PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE 

- OSORIO/RS 
ADVOGADO : NEI LUÍS SARMENTO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de 

embargos declaratórios opostos pela Fazenda Nacional em face de acórdão assim ementado (fl. 

478):

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO 
POR HOMOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. PAGAMENTO 
INDEVIDO. ARTIGO 4º DA LC 118/2005. DETERMINAÇÃO DE APLICAÇÃO 
RETROATIVA. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONTROLE 
DIFUSO. CORTE ESPECIAL. RESERVA DE PLENÁRIO. DIREITO 
INTERTEMPORAL. FATOS GERADORES ANTERIORES À LC 118/2005.  
APLICAÇÃO DA TESE DOS "CINCO MAIS CINCO". RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO RESP N. 1.002.932-SP. APLICAÇÃO DO ARTIGO 543-C DO CPC. 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão que versou sobre a 
contagem do prazo prescricional aplicável ao presente caso, consoante metodologia 
legal preconizada pela Lei 11.672/2008, que acrescentou o artigo 543-C ao CPC.

2. O recurso especial n. 1.002.932-SP, por ser representativo da matéria em 
discussão, cujo entendimento encontra-se pacificado nesta Corte, foi considerado 
recurso repetitivo e submetido ao regime de julgamento previsto pelo artigo 543-C do 
Código de Processo Civil, regulamentado pela Resolução n. 8 do dia 7 de agosto de 
2008, do STJ. 

3. O mencionado recurso, da relatoria do eminente Ministro Luiz Fux, foi submetido 
a julgamento pela Primeira Seção na data de 25/11/2009, no qual o STJ ratificou 
orientação no sentido de que o princípio da irretroatividade impõe a aplicação da LC 
n. 118/05 aos pagamentos indevidos realizados após a sua vigência e não às ações 
propostas posteriormente ao referido diploma legal, porquanto é norma referente à 
extinção da obrigação e não ao aspecto processual da ação respectiva.

4. Agravo regimental não provido.

A embargante sustenta que o acórdão é omisso no que concerne à declaração de 

inconstitucionalidade do art. 4º, segunda parte, da LC 118/2005, proferida pela Corte Especial 

quando do julgamento do ERESP 644.736/PE, de relatoria do Min. Teori Albino Zavascki.

Requer a manifestação expressa quanto a esse ponto.
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Em manifestação, a embargada defende a manutenção do acórdão embargado, pois foi 

julgado em consonância com a jurisprudência deste Tribunal Superior. Aduz que a embargante 

pretende  reexame da matéria (fls. 518-523).

É o relatório.
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.233.316 - RS (2011/0020301-8)
  
  

EMENTA
TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. PAGAMENTO 
INDEVIDO. ARTIGO 4º DA LC 118/2005. DETERMINAÇÃO DE 
APLICAÇÃO RETROATIVA. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. CONTROLE DIFUSO. CORTE ESPECIAL. 
RESERVA DE PLENÁRIO. DIREITO INTERTEMPORAL. FATOS 
GERADORES ANTERIORES À LC 118/2005.  APLICAÇÃO DA TESE DOS 
"CINCO MAIS CINCO". RECURSO ESPECIAL REPETITIVO RESP N. 
1.002.932-SP. APLICAÇÃO DO ARTIGO 543-C DO CPC. 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 4º, SEGUNDA PARTE, DA LC 
118/05. JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA NA CORTE ESPECIAL (AI NOS 
ERESP 644.736/PE).
1.  Os embargos de declaração são cabíveis quando a decisão padece de omissão, 
contradição ou obscuridade, consoante dispõe o art. 535 do CPC, bem como para sanar 
a ocorrência de erro material, vícios inexistentes na espécie.
2. Quanto à aplicação imediata da inovação introduzida pelo artigo 3º da LC 118/2005, 
este Tribunal, por sua Corte Especial, no julgamento dos Embargos de Divergência no 
Recurso Especial n. 644.736/PE, realizado em data de 6/6/2007, assentou a orientação 
de que o art. 3º da LC 118/05 não contém disposição meramente interpretativa, mas, ao 
contrário, inova no plano normativo, ofendendo os princípios da autonomia, da 
independência dos poderes, da garantia do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da 
coisa julgada, o que justificou a declaração de inconstitucionalidade do dispositivo de lei 
(art. 4º, segunda parte, da LC 118/05) que determina a aplicação retroativa daquela 
norma. 
3. A declaração de inconstitucionalidade do art. 4º, segunda parte, da LC 118/05 
declarada pela Corte Especial do STJ, nos termos do que dispõe o art. 97 da 
Constituição da República, vincula os demais órgãos julgadores deste Tribunal e 
dispensa nova submissão da matéria ao órgão especial (art. 481, parágrafo único, do 
CPC). 
4. Embargos de declaração rejeitados.

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Os embargos de 

declaração são cabíveis quando a decisão padece de omissão, contradição ou obscuridade, 

consoante dispõe o art. 535 do CPC, bem como para sanar a ocorrência de erro material, vícios 

inexistentes na espécie.
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O recurso especial 1.002.932-SP, adotado como fundamento de decidir, por ser 

representativo da matéria em discussão, cujo entendimento encontra-se pacificado nesta Corte, foi 

considerado recurso repetitivo e submetido ao regime de julgamento previsto pelo artigo 543-C do 

Código de Processo Civil, regulamentado pela Resolução n. 8 do dia 7 de agosto de 2008, do STJ. 

Transcreve-se a ementa do citado recurso:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. AUXÍLIO CONDUÇÃO. 
IMPOSTO DE RENDA. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. PAGAMENTO INDEVIDO. 
ARTIGO 4º, DA LC 118/2005. DETERMINAÇÃO DE APLICAÇÃO 
RETROATIVA. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONTROLE 
DIFUSO. CORTE ESPECIAL. RESERVA DE PLENÁRIO.
1. O princípio da irretroatividade impõe a aplicação da LC 118, de 9 de fevereiro de 
2005, aos pagamentos indevidos realizados após a sua vigência e não às ações 
propostas posteriormente ao referido diploma legal, posto norma referente à extinção 
da obrigação e não ao aspecto processual da ação correspectiva.
2. O advento da LC 118/05 e suas conseqüências sobre a prescrição, do ponto de 
vista prático, implica dever a mesma ser contada da seguinte forma: relativamente 
aos pagamentos efetuados a partir da sua vigência (que ocorreu em 09.06.05), o 
prazo para a repetição do indébito é de cinco a contar da data do pagamento; e 
relativamente aos pagamentos anteriores, a prescrição obedece ao regime previsto no 
sistema anterior, limitada, porém, ao prazo máximo de cinco anos a contar da 
vigência da lei nova.

3. Isto porque a Corte Especial declarou a inconstitucionalidade da expressão 

"observado, quanto ao art. 3º, o disposto no art. 106, I, da Lei nº 5.172, de 25 

de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional", constante do artigo 4º, 

segunda parte, da Lei Complementar 118/2005 (AI nos ERESP 644736/PE, 

Relator Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 06.06.2007).
4. Deveras, a norma inserta no artigo 3º, da lei complementar em tela, 
indubitavelmente, cria direito novo, não configurando lei meramente interpretativa, 
cuja retroação é permitida, consoante apregoa doutrina abalizada: "Denominam-se leis 
interpretativas as que têm por objeto determinar, em caso de dúvida, o sentido das 
leis existentes, sem introduzir disposições novas. {nota: A questão da caracterização 
da lei interpretativa tem sido objeto de não pequenas divergências, na doutrina. Há a 
corrente que exige uma declaração expressa do próprio legislador (ou do órgão de 
que emana a norma interpretativa), afirmando ter a lei (ou a norma jurídica, que não 
se apresente como lei) caráter interpretativo. 
[...]
9. Recurso especial provido, nos termos da fundamentação expendida.
Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008  
(REsp 1002932/SP, Rel. Ministro  Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 18/12/2009).

É incontroverso que o precedente acima fez referência, de forma expressa, ao 

entendimento adotado pela Corte Especial no ERESP 644.736-PE.
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Assim, para que não pairem dúvidas, especificamente com relação à aplicação imediata da 

inovação introduzida pelo artigo 3º da LC 118/2005, este Tribunal, por sua Corte Especial, no 

julgamento dos Embargos de Divergência no Recurso Especial n. 644.736/PE, realizado em data de 

6/6/2007, assentou a orientação de que o art. 3º da LC 118/05 não contém disposição meramente 

interpretativa, mas, ao contrário, inova no plano normativo, ofendendo os princípios da autonomia, da 

independência dos poderes, da garantia do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa 

julgada, o que justificou a declaração de inconstitucionalidade do dispositivo de lei (art. 4º, segunda 

parte, da LC 118/05) que determina a aplicação retroativa daquela norma. 

Registre-se, ademais, que a inconstitucionalidade do art. 4º, segunda parte, da LC 118/05 

declarada pela Corte Especial do STJ nos termos do que dispõe o art. 97 da Constituição da 

República vincula os demais órgãos julgadores deste Tribunal e dispensa nova submissão da matéria 

ao órgão especial (art. 481, parágrafo único, do CPC). 

Dessa forma, constata-se que a pretensão da embargante é obter um rejulgamento do 

recurso especial, sendo tal intento absolutamente inaceitável na via eleita.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2011/0020301-8 REsp 1.233.316 / RS

Número Origem: 200871000263154

EM MESA JULGADO: 10/05/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ASSOCIACAO DOS PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE - 
OSORIO/RS

ADVOGADO : NEI LUÍS SARMENTO E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
EMBARGADO : ASSOCIACAO DOS PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE - 

OSORIO/RS
ADVOGADO : NEI LUÍS SARMENTO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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